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RESUMO - O presente artigo tem como objetivo elaborar uma reflexão inicial 
acerca das relações entre a proposta ontológica lukacsiana e o complexo 
educativo. Para tanto se esforça em resgatar os aspectos gerais da questão do 
trabalho e da reprodução social delineados por Georg Lukács, que apontam 
para a possibilidade – não a necessidade – da emancipação humana. Na 
sequência, discorre sobre o complexo ideológico e sobre a educação nos 
termos colocados pela ontologia lukacsiana. Por fim, procura colocar, ainda em 
âmbito muito abstrato e provisório, o quadro de toda a problematização do 
filósofo húngaro como uma alternativa realista e humanista às perspectivas 
teóricas não-críticas e crítico-reprodutivistas.  

 

 

Lukács dedicou a última década de sua vida às contribuições que 

achava, então, fundamentais para o renascimento do marxismo frente à toda 

distorção teórica empregada pelo taticismo stalinista e, ao mesmo tempo, 

opostas a manipulação da ciência burguesa. Para o filósofo húngaro esta 

retomada de Marx era fundamental para o avanço do projeto socialista rumo à 

verdadeira emancipação humana. Sabemos que suas apostas, no que 

concernem as reformas das sociedades pós-capitalistas, foram perdidas. Ainda 

assim, o projeto lukácsiano de redação de uma Ética, infelizmente não escrita, 

culminou na elaboração de um prelúdio que por fim ganhou status de trabalho 

autônomo e que levou o nome de Para uma ontologia do ser social. Também 

este não recebeu uma redação final. Ainda assim nos legou o que foi 

considerado por alguns como “a mais ambiciosa e a mais importante 

reconstrução filosófica do pensamento de Marx que foi possível registrar nestes 

últimos decênios” (TERTULIAN, 1996, p. 57). 

Longe de uma exposição exaustiva sobre a ontologia lukácsiana, este 

artigo tem como objetivo um resgate de alguns de seus aspectos essenciais e 



a sua relação com a questão do complexo educativo. Não pretendemos aqui 

levantar todo o debate já em curso sobre a questão, mas apenas tratar alguns 

de seus aspectos mais gerais. A problemática aqui referida, ainda muito 

abstrata, tem como função servir de pano de fundo e fundamentação 

ontológica para investigações posteriores sobre o complexo educativo. 

 

 

TRABALHO E REPRODUÇÃO SOCIAL 

 

Antes de nos voltarmos para a questão das considerações de Lukács 

acerca da educação, precisamos nos remeter, ainda que brevemente, à 

problemática do trabalho e da reprodução social em sua derradeira obra. 

Lukács dedica o primeiro capítulo da parte sistemática de Para uma 

ontologia do ser social ao exame do complexo do trabalho. Toma este como 

ponto de partida, uma vez que ele configura o elemento fundante do ser social 

em seu salto para fora da natureza. Diz o filósofo húngaro:  

 

 

todas as outras categorias desta forma de ser têm já, 
essencialmente, um caráter social; suas propriedades e seus 
modos de operar somente se desdobram no ser social já 
constituído; quaisquer manifestações delas, ainda que sejam 
muito primitivas, pressupõem o salto como já acontecido. 
Somente o trabalho tem, como sua essência ontológica, um 
claro caráter intermediário: ele é, essencialmente, uma inter-
relação entre homem (sociedade) e natureza, tanto inorgânica 
(utensílio, matéria-prima, objeto do trabalho, etc.) como 
orgânica, interpelação que pode até estar situada em pontos 
determinados da série a que nos referimos, mas antes de mais 
nada assinala a passagem, no homem que trabalha, do ser 
meramente biológico ao ser social (LUKÁCS, S/D, p.2).  

 

 

Daí para Lukács o trabalho figurar como protoforma da práxis. Nele 

podemos encontrar, in nuce, as categorias essenciais da práxis social 

(LUKÁCS, S/D, p.2-3). Sobretudo, destacamos aqui a articulação, inexistente 

antes da constituição do ser social, entre teleologia e causalidade. O homem, 

para o filósofo húngaro, é um ser que dá respostas, que realiza posições 

teleológicas (LUKÁCS, 1978, p.5). Por meio dessas respostas insere na 



realidade novos nexos causais que, a despeito de seu caráter posto, não 

perdem nunca sua objetividade própria nem se confundem com o sujeito que a 

colocou (LUKÁCS, 1978, p.6).  

Pela exploração do complexo ontológico do trabalho, a partir dos 

delineamentos deixados por Marx, sobretudo n’O Capital, Lukács desdobra os 

diversos elementos que o compõem, revelando, já nesse momento inicial, um 

constructo teórico que não pretende abdicar da importância da participação 

ativa do sujeito que realiza as posições teleológicas. Em tal investigação 

analítica, o filósofo húngaro encontra tantas outras categorias presentes na 

práxis que realiza o intercâmbio orgânico entre homem e natureza, destacando 

o papel desempenhado pela consciência no interior da historicidade do ser 

social; categorias como o reflexo, o valor, o dever-ser, etc. Não é esse o local 

para um exame detalhado de tais elementos, ressaltamos apenas que eles 

estão presentes no processo de escolha da alternativa a ser objetivada dentro 

do escopo de possibilidades colocado no mundo dos homens pela malha 

causal de cada momento histórico determinado. Encontramos aqui, segundo 

Lukács, o lócus da liberdade. Nas palavras do filósofo húngaro: 

 

temos que partir do caráter alternativo das posições 
teleológicas nele [no trabalho] existentes. Com efeito, é nessa 
alternativa que aparece, pela primeira vez, de forma 
claramente delineada, o fenômeno da liberdade, que é 
completamente estranho à natureza: no momento em que a 
consciência decide, em termos alternativos, que finalidade quer 
estabelecer e de que maneira quer transformar as séries 
causais correntes em séries causais postas, como meios de 
sua realização, surge um complexo dinâmico que não encontra 
paralelo na natureza. Só neste momento, portanto, é que se 
pode examinar o problema da liberdade em sua gênese 
ontológica. Numa primeira aproximação, a liberdade é aquele 
ato de consciência que dá origem a um novo ser posto por ele 
(LUKÁCS, S/D, p.53). 

 

 

O que Lukács busca, entre outras coisas, ao ressaltar a partir das 

considerações acerca do trabalho enquanto protoforma da práxis social é sua 

concepção do materialismo histórico dialético enquanto filosofia do tertium 

datur. Ao afirmar o caráter ativo do sujeito nas posições teleológicas das 

alternativas e, ao mesmo tempo, a objetividade da malha causal onde este 



mesmo sujeito intervém, rechaça o filósofo húngaro, a partir de sua leitura de 

Marx, a falsa polaridade entre subjetivismo e objetivismo. Isto é, rejeita tanto as 

posições que inflam, de maneira idealista, o papel desempenhado pela 

consciência na realidade quanto aquelas que a consideram mero epifenômeno 

de determinações estruturais. 

Como sabemos, Lukács não se detém na derivação/aplicação dessa 

difícil equação aos momentos constitutivos do trabalho. Este existe apenas em 

conexão com a reprodução do ser social. Ao emergir a partir do ser orgânico, o 

ser social já se apresenta como um complexo de complexos composto por, no 

mínimo, trabalho, fala e sociabilidade (LESSA, 2002, p.225-226). Essa 

totalidade, entretanto, não se configura como mera justaposição niveladora de 

seus diversos elementos. Já em sua emersão o trabalho atua como momento 

fundante e predominante em seu interior.  

A partir da explicitação dessa categoria responsável pelo intercâmbio 

orgânico entre homem e natureza novas necessidades e possibilidades surgem 

no devir do ser social. Para sua satisfação outros complexos são criados, 

complexos esses que conservam sua particularidade e relativa autonomia no 

interior da totalidade social para que possam cumprir e desenvolver 

adequadamente sua função social (LESSA, 2002, p.226). 

 Sendo muito breve, é sobre essa base que Lukács concebe a 

reprodução social, entendida como; 

 

 o processo de elevação do mundo dos homens a patamares 
superiores de sociabilidade, de modo que o seu 
desdobramento concreto é cada vez menos influenciado por 
categorias oriundas das esferas ontológicas inferiores, e cada 
vez mais intensamente determinado por categorias puramente 
sociais (LESSA, 1995, p.21). 

 

Trata-se aqui da processualidade, detonada pelo momento fundante do 

trabalho, que Lukács denomina, após Marx, afastamento das barreiras naturais 

(LUKÁCS, 1990, p.11). A especificidade da explicitação do mundo dos homens 

apóia-se na incessante construção do novo, na inserção de novos nexos 

causais na realidade através das posições teleológicas dos diversos indivíduos. 

Posições estas que vão sempre além, em maior ou menor medida, da 



intencionalidade imediata e – por processos de generalizações que carregam 

mudanças internas e externas no homem e em seu entorno – constituem uma 

síntese objetiva, de tendências, complexos, produtos, possibilidades e 

necessidades, etc. que irão constituir a totalidade social (LUKÁCS, 1990, 

p.122). 

 O desenvolvimento social global assim constituído tem como médium a 

consciência dos indivíduos não apenas no sentido de que é essa o lócus dos 

processos teleológicos. Em meio a incessante produção do novo realizada no 

mundo dos homens, as consciências singulares são também os órgãos 

responsáveis pela continuidade do ser social, uma vez que engastam na 

reprodução deste as alternativas resolvidas com sucesso – sucesso no sentido 

de estar dentro das “exigências do dia” (LUKÁCS, 1990, p.40). Daí Lukács 

apontar o caráter de bipolaridade da reprodução do ser social (LUKÁCS, 1990, 

p.101).  

Uma vez que a consciência apresenta-se como o médium da 

continuidade social, necessária à explicitação da totalidade social, o 

desenvolvimento do mundo dos homens requer e impulsiona o 

desenvolvimento das individualidades em níveis cada vez mais complexos, 

mais distantes do momento originário do ser social (LUKÁCS, 1990, p.106). 

Temos, assim, um processo de determinação reflexiva – desigual e 

contraditório, mas em última instância unitário – entre a reprodução individual e 

a reprodução da totalidade social. 

Enquanto momento predominante da relação reflexiva há pouco 

mencionada, Lukács destaca a importância da categoria da totalidade social:  

 

esta prioridade do todo sobre as partes, do complexo total 
sobre os complexos singulares que o formam, deve ser 
considerada absolutamente estabelecida porque, de outro 
modo – quer se queira, quer não – chegar-se-á a extrapolar e a 
tornar autônomas forças que, na realidade, simplesmente 
determinam a particularidade de um complexo parcial no 
interior da totalidade social (LUKÁCS, 1990, p.124).  

 

 

Já mencionamos que para Lukács tal totalidade não deve ser confundida 

com uma mera justaposição niveladora dos diversos complexos. Em seu 



interior, encontramos, sobretudo, o momento predominante do trabalho e seu 

desdobramento em economia, enquanto o complexo responsável pelo 

intercâmbio orgânico entre homem e natureza. Afirma o filósofo húngaro, 

apoiando-se em Marx, ser possível apontar no desdobramento desta totalidade 

uma evolução objetiva, que tem como problema de fundo o “processo genético 

da sociabilidade nas suas formas mais puras” (LUKÁCS, 1990, p.127). Dada a 

prioridade do complexo do trabalho, o ponto de partida para esse processo de 

explicitação do ser social é, para o filósofo húngaro, o desenvolvimento das 

forças produtivas e o impacto que este exerce “sobre a estrutura da sociedade 

em seu complexo” (LUKÁCS, 1990, p.131). 

Apoiado, sobretudo, em passagens dos Grundrisse, d’O Capital e em 

textos de Engels, Lukács perpassa o conhecido esquema das formações 

sociais delineado – mas nunca efetivamente concluído – pelos pais do 

materialismo histórico. A partir das comunidades primitivas, nosso autor 

discorre sobre a emergência de dois tipos de formação social um pautado no 

modo de produção asiático e outro no escravismo da Antiguidade (LUKÁCS, 

1990, p.133-134).  

Enquanto no primeiro Lukács aponta a falta de elementos que 

contribuiriam para inseri-lo na seqüência de um desenvolvimento social – como 

a ausência de uma intensa circulação de mercadorias –, na emergência do 

escravismo nosso autor enxerga um processo de desenvolvimento que 

colocará a própria formação em um beco sem saída, dando lugar ao 

feudalismo e, pela explicitação deste último, ao capitalismo (LUKÁCS, 1990, 

p.133-143). 

Não podemos nos limites desse artigo perpassar os meandros da leitura 

lukacsiana dos apontamentos de Marx e Engels acerca do desenvolvimento 

das sociedades pré-capitalistas. Gostaríamos apenas de ressaltar aqui que 

com o advento do capitalismo temos o que Lukács classifica como a primeira 

formação “puramente social” (LUKÁCS, 1990, p.158). Há, segundo o filósofo 

húngaro, uma diferença qualitativa de grande importância entre essa 

sociabilidade e aquelas que a precederam. Mesmo o escravismo e o 

feudalismo – enquanto formações sociais onde já se verifica uma considerável 

distância das comunidades primitivas – apresentam; 



condições reprodutivas que ainda podem ser definidas como 
“naturais”, à medida que, no plano da sociedade têm 
pressupostos dados “do exterior”, que se encontram já 
“prontos”, de maneira que o seu processo de reprodução não 
pode reproduzir os próprios pressupostos, e que, pelo 
contrário, termina por destruí-los (LUKÁCS, 1990, p.157). 

 

Já o capitalismo, segundo Lukács, é a primeira formação social onde tem lugar, 

crescentemente, a reprodução econômica de seus próprios pressupostos. Aqui, 

o filósofo húngaro resgata as palavras de Marx: 

 

de um lado o processo de produção converte continuamente 
capital, isto é, em meios de valorização e de usufruto dos 
capitalistas, a riqueza dos materiais. De outro lado, o operário 
sai constantemente do processo como entrou nele: fonte 
pessoal de riqueza, mas despojado de todos os meios para 
realizar esta riqueza para si [...]. O próprio operário [...] produz 
constantemente a riqueza objetiva na forma de capital, 
potência estranha a ele, que o domina e o explora, e o 
capitalista produz com a mesma constância a força de trabalho 
na forma de fonte subjetiva de riqueza, separada dos seus 
meios de objetivação e realização abstrata, que existe na pura 
e simples corporeidade do operário, em suma, ele produz o 
operário como operário assalariado (MARX apud LUKÁCS, 
1990, p.157). 

 

Marcada a distinção qualitativa entre as sociabilidades pré-capitalistas e 

capitalistas temos, portanto, que nesta última a ligação do indivíduo com a 

reprodução social não se faz por mediações “naturais” (LUKÁCS, 1990, p.158). 

Pelo contrário, ela se efetiva predominantemente no plano econômico. Ainda 

que a economia também no escravismo e no feudalismo permaneça como 

momento predominante no interior da reprodução global do ser social, e em 

última instância determine o lugar dos indivíduos no interior da sociedade, a 

ligação entre o indivíduo e sua casta ou ordem é inteiramente distinta daquela 

entre indivíduo e classe no sistema capitalista. Diz Lukács, que nas sociedades 

pré-capitalistas, 

 

todo homem deve aceitar como dados de uma vez para 
sempre o dia do seu nascimento, o seu sexo, estatura, etc.; 
ora, a mesma postura ele assume frente a formas sociais [pré-
capitalistas] como casta, ordem, etc. e considera sua 
vinculação a elas por nascimento como um fato tão natural e 



imutável quanto o ser que lhe vem do nascimento (LUKÁCS, 
1990, p.158-159). 

 

Em sociabilidades onde as forças produtivas encontram-se ainda em um 

estágio pouco desenvolvido, onde as mudanças se fazem em escala e ritmo 

muito lentos essa aparência de que existe uma continuidade retilínea entre o 

ser biológico dos homens e seu lugar na sociedade é de suma importância. O 

advento do capitalismo, por sua vez, como uma formação puramente social, 

onde as relações entre os indivíduos se realizam livres dessa “naturalidade”, é 

um passo fundamental para que se eleve à consciência dos homens, em 

escala social, o fato de que são eles os construtores de sua própria história 

(LESSA, 1995, p.95).  

Por outro lado, a emergência do capitalismo contribui também para a 

“conscientização” dos homens, ainda que pela forma estranhada do 

individualismo burguês, da dualidade reprodução social/reprodução do 

indivíduo, abrindo a possibilidade da constituição de uma individualidade para-

si, outro passo significativo no processo de explicitação do ser social (LUKÁCS, 

1990, p.161). Mas, sobretudo, destaca Lukács que, a partir da emergência e 

desenvolvimento da primeira formação puramente social abre-se a 

possibilidade, conectada aos outros dois momentos já ressaltados, da elevação 

do gênero humano ao seu ser-para-si (LUKÁCS, 1990, p.162). 

Na base desse salto qualitativo temos, em consonância com tudo que 

viemos tratando até aqui, a potencialização do trabalho e a emergência de um 

mercado mundial que promove o desenvolvimento de relações cada vez mais 

articuladas entre os indivíduos de todo mundo (LESSA, 1995, p.100). Para 

além desse elemento fundamental, Lukács destaca duas mediações decisivas 

na constituição do ser-para-si do gênero humano. Sérgio Lessa as lista: 

 

de um lado, temos as contradições reais do processo de 
sociabilização que, de forma constante, crescente e inevitável, 
tencionam as individualidades entre a particularidade e a 
generidade humana. De outro lado, temos a gênese e o 
desenvolvimento de meios sociais específicos como os 
costumes, a tradição, a moral e, em especial, a ética, que 
possibilitam aos indivíduos referirem a si próprios as demandas 
postas pela elevação do gênero ao seu ser-para-si (LESSA, 
1995, p.101). 

 



Obviamente, toda essa problemática onde se verifica o afastamento das 

barreiras naturais não recorre a uma linearidade lógica “ingênua”. Pelo 

contrário, reconhece o filósofo húngaro que se trata de um processo longo, 

marcado por desigualdades e contradições, onde se efetiva o desenvolvimento 

das capacidades do mundo dos homens, e ao mesmo tempo, carrega-se a 

possibilidade de aviltamento da personalidade dos indivíduos (LUKÁCS, 1990, 

p.129).  

Também a elevação do gênero humano ao seu ser-para-si, não é de 

forma alguma garantida em Para uma ontologia do ser social. A categoria da 

alternativa está sempre presente nas objetivações humanas enriquecendo a 

história do ser social, enquanto a teleologia, por sua vez, se faz presente 

apenas nos atos singulares dos homens, não existindo nenhum fim a priori 

perseguido pela história (LUKÁCS, 1990, p.164). 

Ainda assim, insiste Lukács na possibilidade dessa elevação. Para tanto, 

se faz necessário a constituição de uma individualidade autêntica, que se 

reconheça enquanto membro do gênero humano, através da mediação da 

ética. Segundo o filósofo húngaro, enquanto o costume, a tradição, o direito e a 

moral “têm a função de afirmar, frente às aspirações particulares dos 

indivíduos, a sua sociabilidade, seu pertencer ao gênero humano que vai 

surgindo no curso do desenvolvimento social”, isto é, ainda pautam-se na 

contradição existente entre particularidade e generalidade, a ética ultrapassa a 

perspectiva dualista, nela “a superação da particularidade do singular alcança 

uma tendência unitária: a exigência ética se apodera do centro da 

individualidade do homem agente” (LUKÁCS apud LESSA, 1995, p.102). 

Dessa maneira, não encontramos no indivíduo enriquecido pela exigência ética 

uma perspectiva que se assume como antinômica à existência genérica. 

Delineado, brevemente, esse quadro geral da ontologia lukacsiana, 

passemos às nossas considerações sobre a ideologia e o complexo educativo. 

 

IDEOLOGIA E EDUCAÇÃO 

 

Há pouco mencionamos o trabalho como protoforma da práxis e 

caracterizamos o homem como um ser que dá respostas. Dissemos que ao 

analisar o complexo do trabalho, Lukács encontra diversas outras categorias 



como os processos de valoração, o dever-ser, o reflexo, etc. Mobilizando essas 

dimensões para que o pôr teleológico tenha sucesso, o homem, através dos 

processos de objetivação e exteriorização, modifica tanto seu mundo “interior” 

quanto seu mundo “exterior”, abrindo novas necessidades e novas 

possibilidades em seu entorno.  

No que toca o momento do trabalho, pensado aqui em sua dimensão 

ontológica de intercâmbio orgânico com a natureza, o processo de inserção de 

novos nexos causais na realidade cria novos conhecimentos acerca da 

objetividade que o cerca, sobretudo por meio da categoria do reflexo. 

Inicialmente, pensamos aqui nos processos de reflexão que carregam – em 

certa medida, maior ou menor, de acordo com as determinações históricas – a 

característica da desantropomorfização. Isto é, a tentativa de apreensão do real 

pelo que ele é em-si através do afastamento, maior ou menor, dos elementos 

subjetivos no reflexo dos nexos causais. 

Como mencionamos, o ser social, ao emergir, é constituído por no 

mínimo trabalho, fala e sociabilidade. Também já nos referimos ao peso 

determinativo, o momento predominante do trabalho na constituição dessa 

totalidade. Ao inserir novos nexos causais na realidade, através da atividade 

premente de transformação da natureza, emerge também no mundo dos 

homens a necessidade da socialização dos conhecimentos adquiridos. Aqui, 

pensamos, encontramos um dos solos genéticos da educação. Como coloca 

Mônica Mota Tassigny:  

 

a partir de sua origem, o complexo social da educação assumiu 
uma função específica no conjunto da práxis humana, 
obedecendo, inicialmente, à exigência prática de atuar na 
generalização dos conhecimentos, bem como na sua 
purificação de todo traço de subjetividade, de forma que 
forneça à reflexão humana, da maneira mais adequada 
possível, tanto elementos sobre as propriedades da matéria 
quanto informações sobre as relações existentes entre os 
fenômenos (TASSIGNY, 2004, p.84). 

 

Estamos pensando aqui nos momentos do complexo educativo mais 

diretamente relacionados ao trabalho e ao reflexo que se origina nessa 

dimensão. É preciso esclarecer, entretanto, que não nos referimos aqui a uma 

reprodução da realidade do tipo fotográfico. Como mencionamos 



anteriormente, a desantropomorfização do reflexo é maior ou menor de acordo 

com as diversas determinações históricas, sofrendo influências de elementos 

subjetivos, antropomórficos, como, por exemplo, a religião, a magia, entre 

outros aspectos que brotam do cotidiano. 

Avancemos um pouco mais nas determinações do complexo educativo. 

Concentramo-nos anteriormente na exploração do complexo do 

trabalho e de alguns aspectos de seu desdobramento na reprodução social. 

Agora, entretanto, precisamos nos remeter à distinção realizada por Lukács 

entre posições teleológicas primárias e posições teleológicas secundárias. A 

primeira, a qual discorremos primordialmente até agora, remete-se ao 

fundamental intercâmbio orgânico entre homem e natureza, ou seja, trata da 

transformação desta última para que dela sejam retirados os meios de 

produção e os meios de subsistência necessários à reprodução biológica do 

ser social; já a última diz respeito aos atos dos homens que procuram 

influenciar o comportamento de outros homens em determinada direção. 

A despeito da semelhança formal entre os dois tipos de posições 

teleológicas, residida no fato de que ambas são teleologias, tomadas de 

decisões alternativas entre as possibilidades existentes, não podemos ignorar 

suas diferenças qualitativas.  

No caso das posições teleológicas secundárias o escopo do 

desconhecido é muito mais amplo. Por ter como objeto a consciência dos 

outros homens e não a legalidade natural, e por procurar desencadear outra 

posição teleológica e não uma cadeia causal, a incerteza presente nas 

posições teleológicas secundárias é mais intensa. Com isso, entretanto, Lukács 

não advoga uma presença absoluta da irracionalidade. Diz o filósofo húngaro: 

 

os diversos modos com os quais, por necessidades 
econômico-social, se tem tentado influir sobre os homens tem 
sempre, mais ou menos, funcionado; o fato de que o 
coeficiente de incerteza seja mais alto tem simplesmente 
comportado neste campo uma presença, incisiva e eficiente no 
caso, da desigualdade do desenvolvimento, muito maior que no 
trabalho, no sentido estrito (apud VAISMAN, 1986, p.30). 

 

É no espaço das posições teleológicas secundárias que a ideologia 

surge e opera. Aqui, ela desempenha o papel de momento ideal, de prévia-



ideação que antecede a posição teleológica secundária (VAISMAN, 1986, 

p.34). Assim o filósofo húngaro a define:  

 

acima de tudo, aquela forma de elaboração ideal da realidade 
que serve para tornar consciente e operativa a práxis social 
dos homens. [...] a ideologia é também, indissociável do 
primeiro aspecto, um instrumento de luta social que caracteriza 
toda a sociedade, ao menos aquelas da “pré-história” da 
sociedade (apud LESSA, 2007, p.68). 

 

Lukács nos apresenta aqui duas concepções distintas, mas articuladas, 

de ideologia. De um lado temos uma definição ampla da mesma e de outro a 

forma mais usual de caracterizá-la, isto é, como o momento ideal presente na 

contradição ou choque de luta de classes, que por sua vez, traz a conhecida 

percepção de ideologia como uma “inversão” do real, uma falsa consciência.  

No entendimento lukacsiano a ideologia em seu sentido amplo 

ultrapassa – mas não nega – a mera concepção de mascaramento da 

realidade social efetuada pela classe dominante, destacando que se trata do 

momento ideal através do qual os homens elevam à consciência os problemas 

sociais, e que tais conflitos podem ultrapassar o mero embate entre as classes. 

Ademais, destaca Lukács que no interior das manifestações ideológicas 

existem aquelas mais próximas de uma intervenção na economia e na 

estrutura social, como a política e o direito, e aquelas mais distantes como a 

filosofia e a arte. É preciso ressaltar aqui, que essas distinções se realizam em 

um plano analítico, e devem ser tomadas em suas relações dialéticas no 

interior de um todo unitário. 

Como pensar a educação diante dessas considerações? Finalmente 

podemos nos remeter às determinações de Lukács, a nosso ver ainda breves e 

muito abstratas, sobre tal complexo. No capítulo da reprodução do ser social, 

diz nosso autor que a essência da educação consiste; 

 

em influenciar os homens a fim de que, frente às novas 
alternativas da vida, reajam no modo socialmente desejado. 
Ora, este propósito se realiza sempre – em parte – e isto 
contribui para manter a continuidade na transformação da 
reprodução do ser social; mas ele a longo prazo fracassa – em 
parte – ainda uma vez, como sempre, e isto é o reflexo 
psíquico não só do fato que tal reprodução se realiza de modo 



desigual, que ela produz continuamente movimentos novos e 
contraditórios, aos quais nenhuma educação, por mais 
prudente, pode preparar suficientemente, mas também do fato 
que nestes momentos novos se exprime – de maneira desigual 
e contraditória – o progresso objetivo do ser social no curso de 
sua reprodução (LUKÁCS, 1990, p.16). 

 

Para nós, portanto, a educação constitui uma posição teleológica 

secundária – isto é, que pretende agir sobre a consciência dos homens – e que 

carrega necessariamente elementos ideológicos, tanto em seu sentido amplo 

quanto em seu sentido estrito. Antes de tudo, ela é responsável pela 

generalização dos conhecimentos sobre o caráter objetivo da realidade.  

Entretanto, articulado a esse fato, tal generalização, conectada ao 

patamar histórico de desenvolvimento social dos homens, abre novas 

possibilidades e necessidades ao ser social, e requer, portanto, que os seres 

humanos escolham as alternativas que serão objetivadas a cada momento. 

Como vimos na citação acima, para Lukács, também na determinação dessas 

escolhas se faz presente o complexo educativo e aqui a ideologia faz-se sentir 

de maneira mais forte, tanto em seu sentido mais amplo, enquanto momento 

ideal de operacionalização da práxis social, quanto em seu sentido mais estrito, 

como instrumento para o embate entre as classes. 

Ademais, ainda no âmbito da citação acima, o complexo educativo 

constitui-se no interior da reprodução do ser social. Liga-se, portanto, às 

necessidades e possibilidades colocadas historicamente pela reprodução da 

totalidade social, e às alternativas inerentes a ela. Trata-se, assim, de um 

processo em contínuo movimento, uma vez que novos nexos causais são 

incessantemente colocados pelas objetivações das posições teleológicas 

humanas.  

É a consciência dos homens, para Lukács, o órgão responsável pela 

continuidade no interior desse processo de ininterrupta transformação. E a 

educação, como vimos pelas palavras do filósofo húngaro, aparece como o 

complexo de suma importância para a manutenção de tal continuidade. Frente 

a dinamicidade da reprodução do ser social, o processo educativo nos 

acompanha por toda a vida, e na opinião do filósofo húngaro, tende em última 

instância a falhar. Daí a necessidade de novas reflexões a respeito do real, 



novas objetivações bem sucedidas – no sentido das exigências do dia –, novos 

elementos para constituição do complexo educativo, etc. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Não obstante nosso tratamento da ontologia lukacsiana e de sua relação 

com o complexo da educação ser ainda muito incipiente e abstrato, pensamos 

que o conjunto de questões aqui tratado já nos permite entrever uma 

abordagem ao mesmo tempo sóbria e humanista da questão. Isto nos remete a 

uma posição distinta tanto da ingenuidade das teorias não-críticas quanto do 

fatalismo das concepções crítico-reprodutivistas que tratam do fenômeno da 

educação em sua dimensão formal ou informal. 

Pelo pouco que vimos, Lukács advoga uma concepção unitária do ser 

social, constituído como um complexo de complexos. Isto é, a despeito de toda 

heterogeneidade presente no mundo dos homens, a relação dialética que se 

estabelece entre as diversas mediações deste mundo formam uma totalidade. 

Na base desta totalidade encontramos o trabalho enquanto momento 

predominante, uma vez que é ele o responsável pelo intercâmbio orgânico do 

homem com a natureza e que, portanto, funda o processo de afastamento das 

barreiras naturais verificável na reprodução social.  

Com isso, novas necessidades e novas possibilidades aparecem ao 

mundo dos homens. Para que elas sejam satisfeitas é necessário a objetivação 

com sucesso de determinadas alternativas, que terminam por adentrar na 

continuidade sempre em transformação do ser social. Assim, formam-se os 

complexos parciais que desempenharão determinada função no ser social e 

que estabelecerão relações cada vez mais mediadas com a natureza, com o 

complexo do trabalho e com os homens entre si. Diz Lukács que na relação 

entre a necessidade originária de reprodução material dos indivíduos e a 

emersão e desdobramento das demais categorias sociais parciais há um; 

 

traspassar-no-outro e se contrapor-ao-outro [que] tem, também 
ele, caráter dinâmico. Não há nunca uma ruptura definitiva, 
nem nunca uma unificação definitiva, posto que há uma 
contínua passagem de uma para a outra. Daí a riqueza 



infinitamente variada da sua história [...] (LUKÁCS apud 
LESSA, 1995, p.63). 

 

Com isto temos que os complexos parciais que assim se constituem 

gozam de certa autonomia frente ao momento fundante do trabalho. Como 

aludimos brevemente, Lukács realça sempre a participação efetiva dos sujeitos 

e a mobilização necessária de diversas categorias (reflexo, valores, dever-ser 

etc.) na posição teleológica dos homens.  

Por essa via indireta, pela síntese das diversas objetivações, e pela 

continuidade – no interior da incessante transformação do mundo dos homens 

– das alternativas colocadas com sucesso (mais uma vez: com sucesso no 

sentido das “exigências do dia”), os complexos sociais se constituem com 

relativa autonomia, maior ou menor, frente ao trabalho, para desempenharem 

sua função, podendo mesmo se chocar, se opor a este momento predominante 

no interior da totalidade social. 

Avançando um pouco nas determinações, esse quadro complexifica-se 

ainda mais com a explicitação das forças produtivas, o surgimento da categoria 

do excedente, da propriedade privada, do trabalho alienado, das classes, etc. 

São esses desdobramentos que irão jogar um peso determinativo muito forte 

sobre os demais complexos parciais existentes e sobre outros que emergirão 

para atender as novas necessidades de manutenção do status econômico-

social em detrimento das classes oprimidas. 

Se retornarmos às nossas considerações iniciais poderíamos já entrever 

e nos questionar como o complexo da educação, em sua relativa autonomia, 

relaciona-se com embate entre as classes nas sociedades pré-capitalistas e 

com as condições reprodutivas “naturais”, com pressupostos dados do 

“exterior, com a aparência de uma continuidade retilínea entre o ser biológico 

dos homens e seu lugar na sociedade, etc. 

Gostaríamos, entretanto, de nos concentrar em alguns dos aspectos 

históricos e ontológicos da reprodução capitalista e sua relação com o 

complexo educacional. Como vimos, o capitalismo é a primeira formação social 

onde tem lugar a reprodução econômica de seus próprios pressupostos. 

Concomitantemente, já no decorrer da ruptura com o feudalismo socializa-se a 

perspectiva de que os homens são demiurgos de sua própria história. Ainda 



mais: com a consolidação e expansão do mercado capitalista verifica-se a 

integração do gênero humano, abre-se a possibilidade efetiva da constituição 

de uma individualidade-para-si e da conscientização da bipolaridade da 

reprodução social. 

Entretanto, precisamos também nos remeter aos momentos alienantes 

que acompanham esse novo patamar da história dos homens. A sociedade 

capitalista apóia-se na exploração do homem pelo homem, na extração da 

mais-valia, na acumulação, na reprodução do capital em última instância 

incontrolável, realizada como um fim em si e não para o objetivo último da 

satisfação das necessidades humanas.  

A integração global do gênero humano que se realiza por essa via é 

pautada, assim, por essas dimensões alienantes. A construção de uma 

individualidade-para-si possibilitada pelo mundo burguês assume a forma 

estranhada, oposta aos demais homens e ao gênero humano como um todo. 

Competindo sobre a liberdade formal do mercado e sobre a pressão real da 

desigualdade e exploração da produção, o indivíduo encontra no outro um 

potencial obstáculo para sua própria realização. Por essa via, a 

conscientização da bipolaridade da reprodução social tende a assumir a forma 

de uma oposição antagônica, inconciliável, entre indivíduo e sociedade. 

A questão crucial, entretanto, é que, a nosso ver, a configuração 

capitalista e o mercado não são dimensões inescapáveis do mundo dos 

homens. Pelo contrário, são construções sociais, sobre a base objetiva da 

explicitação do trabalho, que possuem também sua objetividade, mas que 

geram conflitos potencialmente transformadores.  

Esse conjunto de questões joga um peso muito forte sobre o complexo 

educativo, tanto em sua dimensão formal quanto informal. Precisamos 

entendê-lo, entretanto, a partir de seu caráter desigual, contraditório, 

conflituoso. Nesse sentido, para nós, existe a possibilidade da relativa 

autonomia do complexo educativo assumir uma posição oposta ao do momento 

predominante do trabalho alienado capitalista e do mundo burguês que se 

ergue sobre esta base.  

E isso é possível, a nosso ver, mesmo em sua dimensão formal, que 

sofre maiores restrições pelo seu contato mais próximo com a reprodução do 

capital e com as determinações políticas burguesas. Mas justamente por esse 



choque com o momento predominante do trabalho alienado capitalista, 

advogamos que Lukács nos fornece a possibilidade de uma reflexão sóbria da 

educação, sobretudo em sua dimensão formal. Não cabe a ela, por si só, 

transformar o mundo no sentido de uma emancipação humana, da criação de 

um gênero-para-si.  

Entretanto, se ela colocar-se seriamente a tarefa de contribuir para tal 

fim, deve enfrentar as diversas manifestações, mais ou menos mediadas, que 

advém do trabalho alienado em sua forma capitalista. Deve, em última 

instância, mobilizar o patrimônio cultural humano, em suas dimensões 

filosóficas, científicas, estéticas, etc. para uma crítica radical – no sentido de ir 

à raiz – da realidade, consciente, todavia, do conflito que deve explicitar e das 

forças que enfrenta.  

Seria esse, por exemplo, o caso da pedagogia histórico-crítica e de sua 

aplicação nas diretrizes curriculares do Estado do Paraná? Uma orientação 

progressista, que encontrou seu espaço na contraditoriedade institucional, 

colocando-se objetivos emancipatórios, mas que enfrenta e enfrentará as mais 

diversas oposições e restrições ideológicas, advindas, dos desdobramentos, 

mais ou menos mediados, do trabalho alienado capitalista. 

Aqui apenas podemos levantar essa questão, sem condições, 

entretanto, de desenvolvê-la.  

O que gostaríamos de acentuar, mais uma vez, é o caráter humanista da 

concepção lukacsiana, que, a nosso ver, perpassa a dimensão da educação. 

Trata-se de uma perspectiva que enxerga o homem como construtor de sua 

própria história e que tem como objetivo último uma sociedade emancipada, de 

produtores associados substancialmente iguais e livres.  

Com isso abre-se a possibilidade da autoconstrução de individualidades, 

pela mediação da ética, que não se oponham de maneira antagônica aos 

demais homens e à totalidade social; isto é, de homens que se reconheçam ao 

mesmo tempo como indivíduos e como membros do gênero humano. A 

educação pode contribuir para esse objetivo, mas para alcançá-lo deve aliar-se 

a uma mobilização de massas que possa efetivamente enfrentar as 

determinações que brotam do solo do trabalho alienado. Por fim, pensamos 

que Mészáros, ao mesmo tempo herdeiro e arguto crítico de Lukács, sumariza 

a questão:  



[...] os princípios orientadores da educação formal devem ser 
desatados do seu tegumento da lógica do capital, de imposição 
de conformidade, e em vez disso mover-se em direção a um 
intercâmbio ativo e efetivo com práticas educacionais mais 
abrangentes. Eles (os princípios) precisam muito um do outro. 
Sem um progressivo e consciente intercâmbio com processos 
de educação abrangentes como “a nossa própria vida”, a 
educação formal não pode realizar as suas muito necessárias 
aspirações emancipadoras. Se, entretanto, os elementos 
progressistas da educação formal forem bem-sucedidos em 
redefinir a sua tarefa num espírito crítico orientado em direção 
à perspectiva de uma alternativa hegemônica à ordem 
existente, eles poderão dar uma contribuição vital para romper 
a lógica do capital, não só no seu próprio e mais limitado 
domínio como também na sociedade como um todo 
(MÉSZÁROS, 2005, p. 59). 

 

Ressaltamos mais uma vez que essas são considerações iniciais e 

muito abstratas, que devem ser aprofundadas, tanto em suas dimensões 

ontológicas quanto históricas e conjunturais. Trata-se, portanto, de primeiras 

aproximações da problemática do complexo educativo.  
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